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Resumo
O artigo objetiva analisar a relação entre motivações (intrínsecas e extrínsecas) com a
propensão de ações corruptas nos agentes públicos. A propensão à corrupção foi mensurada
por meio das dimensões desengajamento moral e cultura ética organizacional. A coleta de
dados se deu mediante a aplicação de questionários, em dois órgãos públicos de diferentes
esferas de atuação (municipal e federal), que foram respondidos por 174 servidores públicos
no período de julho de 2019 até setembro de 2019 (102 servidores federais e 72 servidores
municipais). A análise dos dados foi efetuada de forma quantitativa por meio de modelos de
regressão linear múltipla. Os resultados indicam associações significativas entre motivações
intrínsecas (comportamentais) com o desengajamento moral e entre motivações extrínsecas
(ambientais) com a cultura ética organizacional. A compreensão das variáveis investigadas
contribui para um melhor gerenciamento de equipes e redução dos riscos de ações corruptas.
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Resumo 
O artigo objetiva analisar a relação entre motivações (intrínsecas e extrínsecas) com a 
propensão de ações corruptas nos agentes públicos. A propensão à corrupção foi mensurada 
por meio das dimensões desengajamento moral e cultura ética organizacional. A coleta de 
dados se deu mediante a aplicação de questionários, em dois órgãos públicos de diferentes 
esferas de atuação (municipal e federal), que foram respondidos por 174 servidores públicos 
no período de julho de 2019 até setembro de 2019 (102 servidores federais e 72 servidores 
municipais). A análise dos dados foi efetuada de forma quantitativa por meio de modelos de 
regressão linear múltipla. Os resultados indicam associações significativas entre motivações 
intrínsecas (comportamentais) com o desengajamento moral e entre motivações extrínsecas 
(ambientais) com a cultura ética organizacional. A compreensão das variáveis investigadas 
contribui para um melhor gerenciamento de equipes e redução dos riscos de ações corruptas. 
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1 INTRODUÇÃO 

A corrupção pode ser entendida como a utilização desonesta, e por vezes, fraudulenta de 
poder (processo de escolha) em benefício próprio, no qual os interesses pessoais se 
sobrepõem aos coletivos (Hakimi & Hamdi, 2015; Jaakson, Johannsen, Pedersen, Vadi, 
Ashyrov & Sööt, 2019). Pode ser privada (praticada por agentes privados) ou pública, que é 
quando há envolvimento, em pelo menos uma das partes, de agente público ou pessoa que 
representa o Estado. A maior parte dos estudos têm procurado definir corrupção pública como 
abuso de cargo público para obtenção de vantagem pessoal, no qual são observadas as 
seguintes características: cargo público, abuso do agente e obtenção de vantagem indevida 
(Navot, Reingewertz & Cohen, 2016; Pinto, 2011). 

De acordo com dados da Transparência Internacional (2018), em todo o mundo apenas 
sete nações foram identificadas com índices baixíssimos de corrupção, sendo elas Dinamarca, 
Nova Zelândia, Finlândia, Suécia, Noruega, Suíça e Cingapura. A abrangência da corrupção 
se deve ao fato de que o envolvimento das pessoas com ações corruptas é diretamente 
influenciado pelas próprias perspectivas pessoais e pela interação social no ambiente ao qual 
as pessoas estão inseridas (Den Nieuwenboer & Kaptein, 2008; Tavits, 2010). Dessa forma, é 
essencial identificar os fatores comportamentais que possam estimular ou inibir ações 
corruptas dos agentes públicos para que as medidas preventivas, de controle e repressivas 
sejam mais efetivas e atendam ao interesse público. Logo, aA prática de atos de corrupção 
gera distorções de mercado, estimula crimes como lavagem de dinheiro e formação de 
quadrilha, prejudica o desenvolvimento (aplicação de recursos públicos), gera desconfiança 
nos investidores, afeta o poder de concorrência das empresas e compromete o desempenho 
econômico do país, dentre outros (Azpitarte, 2011; Dimant & Schulte, 2016). 

Ao estudar sobre a maneira com que o comportamento humano interfere no processo de 
tomada de decisão das pessoas, diversas abordagens cognitivas foram observadas: Köbis et al. 
(2016) dividiram os fatores psicológicos envolvidos na corrupção como intrapessoais 
(dimensão individual) e interpessoais (dimensão coletiva); Donato (2018) abordou os fatores 
cognitivos da corrupção por meio da teoria agente-principal: agente (funcionário público); 
principal (Estado) e o cliente (partes interessadas). Assim, os agentes buscariam maximizar os 
benefícios (vantagens pessoais) e reduzir os custos (possibilidade de sanções do Estado), 
através de suas ações; Murdock e Anderman (2006), por sua vez, exploraram os fatores 
cognitivos através das motivações. As motivações extrínsecas, como os incentivos financeiros 
e o controle, teriam implicações nos fatores comportamentais dos agentes, estimulando ou 
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inibindo determinadas decisões; e Agbo e Iwundu (2015) entendem que tanto as motivações 
extrínsecas quanto as intrínsecas (cognição) são preditores de comportamentos estimulados. 

Prova da necessidade de aprofundamento em ações que reduzam o comportamento 
corrupto é a de que o último relatório publicado pela Transparência Internacional (2018) sobre 
o Índice de Percepção da Corrupção mostra que o Brasil caiu no ranking (países mais bem 
colocados, com mais pontos, são considerados menos corruptos) pelo terceiro ano seguido, 
voltando a ocupar a posição 105 entre 180 países, que é a mesma colocação que ocupava 
antes da divulgação nacional da operação lava jato, conhecida por investigar e prender 
autoridades revestidas de foro privilegiado e ocupantes dos mais altos postos públicos no país. 

Em cada decisão há uma gama de fatores comportamentais que atuam influenciando os 
agentes na ação a ser executada (Agbo & Iwundu, 2015; Köbis, Van Prooijen, Righetti, & 
Van Lange, 2016; Sundström, 2019). Apesar de existirem trabalhos voltados à pesquisa da 
corrupção sob uma análise mais ampla (indicadores sociais e macroeconômicos), faltam 
trabalhos que explorem aspectos comportamentais (caráter intrínseco) e motivações 
extrínsecas (ambiente externo) que interferem nos processos de tomada de decisão dos 
agentes. Dessa forma, a presente pesquisa busca responder à questão: Quais as relações entre 
as motivações intrínsecas e extrínsecas com a propensão dos agentes públicos à corrupção? 
Para isso, foram utilizados questionários autorrespondidos para se avaliar o nível de 
propensão dos agentes públicos à corrupção por meio dos antecedentes de desengajamento 
moral e da cultura ética organizacional, bem como verificar a relação entre as motivações 
intrínsecas e extrínsecas com a propensão à corrupção dos agentes. 

2 CONSTRUÇÃO DAS HIPÓTESES 
2.1 MOTIVAÇÕES INTRÍNSECAS 

O autocontrole é utilizado para explicar por que algumas pessoas se deixam levar pelas 
tentações enquanto outras resistem (Baumeister, Heatherton & Tice, 1994). O autocontrole 
prediz as atitudes de trapaça (Gino, Schweitzer & Ariely, 2009) e comportamentos antiéticos 
(Shalvi, Eldar & Bereby-Meyer, 2012). Baixos níveis de autocontrole contribuem ao 
comportamento criminoso (Muraven, Pogarsky & Shmueli, 2006). Reconhecer e raciocinar 
por meio de dilemas morais exige elevada capacidade de autocontrole. Baixo autocontrole 
prejudica reconhecer potenciais consequências negativas do próprio comportamento, pois a 
atitude que leva o agente à prática de corrupção é composta por complexo sistema de dilemas 
morais (Fujiwara & Wantchekon, 2013). Logo, o baixo nível de autocontrole está 
positivamente relacionado com o desengajamento moral (H1). 

A culpa é a mais comum emoção experimentada em resposta a transgressões éticas 
(Baumeister, Heatherton & Tice, 1994; Posner & Rasmusen, 1999), sendo moldada pela 
educação, experiências individuais, sociais e culturais (Haidt & Joseph, 2008), de forma que 
cada indivíduo varia de intensidade no sentimento de culpa. A culpa reduz a corrupção 
individual (Köbis et al., 2016). Indivíduos com alta propensão à culpa sentem-se culpados 
com maior frequência, o que acaba por reduzir possíveis atitudes corruptas, em razão da 
dissonância cognitiva que enfrentam constantemente. Pesquisas correlacionam a propensão à 
culpa com níveis mais baixos de comportamentos antiéticos, delinquentes e de roubo 
(Stuewig & McCloskey, 2005). Indivíduos propensos à culpa geralmente valorizam os traços 
morais (Cohen et al., 2012), aumentando a conformidade da norma moral (Pinter et al., 2007). 
Logo, o aumento da culpabilidade atua no senso moral dos indivíduos, estando 
negativamente relacionado com o desengajamento moral (H2). 

O desengajamento moral descreve propriedade intraindividual, que utiliza cognições 
para suspender os processos de autorregulação, censurando o bom comportamento que utiliza 
no julgamento das escolhas de conduta (Moore, 2008). A consciência moral descreve como 
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um indivíduo vê o conteúdo moral de determinada decisão (perspectiva que se tem em relação 
a decisão particular). Ser moralmente desprendido - ter predisposição a evocar os mecanismos 
cognitivos de desengajamento moral - resultará na falta de consciência moral sobre o 
conteúdo ético de decisões tomadas pelos agentes (Bandura, 1999). Indivíduos com altos 
níveis de desengajamento moral tornam habitual a utilização de mecanismos cognitivos que 
possam minimizar os impactos antiéticos (dissonância cognitiva), suspendem os processos de 
autorregulação do comportamento moral e tomam decisões menos complexas (Bandura, 
2002). O desengajamento não é traço estável, mas resultado de interações pessoais e sociais 
sendo, portanto, maleável (Moore, 2008). É unânime entre pesquisadores que a identidade 
moral está entre os fatores que atuam na modulação da tomada de decisão dos agentes. Nesse 
sentido, a identidade moral está negativamente relacionada com o desengajamento moral 
(H3). 
2.2 MOTIVAÇÕES EXTRÍNSECAS 

A tomada de decisão ética é o processo pelo qual indivíduos usam sua base moral para 
determinar se certa situação ou problema é certo/errado (Pelletier & Bligh, 2006). O código 
de ética é formalmente escrito sobre a declaração de um conjunto de normas e regras que 
regem as instituições, com base nos valores comportamentais que são esperados dos agentes 
(Pelletier & Bligh, 2006). Os códigos ou as normas informais são os valores, atitudes e 
comportamentos que os funcionários percebem, podendo ser consistentes ou inconsistentes 
com os códigos formais adotados. A prevalência de regras não escritas é fortemente associada 
a ignorar os escritos (Hodson, Martin, Lopez, & Roscigno (2012). Líderes proporcionam 
efeito positivo-negativo na tomada de decisão dos subordinados, a depender se ele é 
percebido como ético-confiável ou antiético-não confiável (Asencio, 2018; Bashir & Hassan, 
2019; Jones & Kavanagh, 1996; Korsgaard et al., 2002; Schwarz, 2001; Small & Lew, 2019). 
Subordinados relataram intenções de comportamento antiético ao perceberem seus 
supervisores envolvidos em comportamentos antiéticos (Jones & Kavanagh, 1996). 
Instituições cujos líderes conseguiram guiar sua equipe por uma atmosfera de justiça e 
confiança relataram desfechos organizacionais positivos - redução de turnover e absenteísmo, 
aumento da motivação e do compromisso (Korsgaard et al., 2002). Nesse contexto, a 
percepção da liderança ética se relaciona positivamente com a cultura ética organizacional 
(H4). 

A teoria da dissonância cognitiva fornece o argumento de que agentes com propensão 
maior para desengajar moralmente serão capazes de tomar decisões antiéticas mais facilmente 
(Festinger, 1957; Harmon-Jones, 2000; Moore, 2008). Os atos de corrupção são precedidos 
dessas decisões, nas quais os indivíduos promovem os próprios interesses, em detrimento do 
coletivo (Clinard & Quinney, 1973; Moore, 2008). Raciocínio moral elevado requer níveis de 
complexidade cognitiva e esforço mental no trato de dilemas que antecedem ações corruptas 
(Abraham, Suleeman, & Takwin, 2018). O comportamento antiético se relaciona 
negativamente a cultura ética organizacional (H5). 

Na área da corrupção pública, as autoridades têm o poder de interpretar leis gerais ou 
vagas e podem fazer isso em benefício próprio (Rabl & Kuhlmann, 2009). Incrementos na 
punição aumentam comportamentos cooperativos (Úbeda & Guzmán, 2010). A percepção 
equivocada do risco está entre os fatores determinantes no comportamento corrupto. O 
impacto preventivo de detecção e sanções diminuem à medida que os indivíduos cometem 
crimes. Não há relação entre a aversão ao risco com atividades corruptas, de modo que os 
agentes se utilizam da racionalização ao comparar os riscos de serem descobertos com as 
vantagens recebidas indevidamente (Donato, 2018). Regras e controles são importantes 
mecanismos formais de prevenção da corrupção (Frost & Tischer, 2014). O monitoramento 
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mostrou-se efetivo na redução do roubo e absenteísmo não justificado (Hertzberg, Liberti & 
Paravisini, 2010). Ações corruptas podem surgir se as regras forem incongruentes ou não 
houver empenho na aplicação ou falha no controle e monitoramento (Frost & Tischer, 2014). 
A busca por sensações, apetite por riscos, impulsividade e baixa autorregulação dominam os 
perfis dos criminosos (Nee, Button, Shepherd, Blackbourn, & Leal, 2019). Nesse sentido, a 
percepção de risco é mensurada segundo a percepção do controle e monitoramento exercido 
pela instituição (sanções) e se relaciona positivamente a cultura ética organizacional (H6). 

 Por fim, existe associação negativa entre pagamento de altos salários e corrupção 
(Kwon, 2014; Van Veldhuizen, 2013), de modo que os salários estão entre as medidas 
efetivas de combate à corrupção.  Aumentos salariais reduzem a corrupção, mas se 
acompanhados de instrumentos de controle que possam avaliar e punir adequadamente ações 
corruptas (Di Tella & Schargrodsky, 2003). Os candidatos ao serviço público, bem como os 
que já trabalham, devem receber treinamento para promover o interesse público, restringindo 
seus próprios desejos – autobenefício (Segal, 2012). A efetiva motivação do agente não se dá 
somente pelo salário, como taxa fixa. É necessário que seja atrelado a medidas de 
desempenho (Perry, Hondeghem & Wise, 2010). A percepção positiva sobre os valores dos 
salários e benefícios recebidos pelos agentes interage confirmando a confiança na 
organização, dessa forma, se relaciona positivamente com a cultura ética organizacional 
(H7). 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Para a definição da relação entre as motivações intrínsecas com o desengajamento 

moral, foram propostas três hipóteses que representam três variáveis independentes 
(identidade moral, falta de autocontrole e culpabilidade), além da variável dependente 
(desengajamento moral). Em relação a outra variável dependente (cultura ética 
organizacional) foram propostas quatro hipóteses, representadas pelas variáveis independentes 
relativas às motivações extrínsecas (comportamento antiético, liderança ética, percepção do 
risco e percepção sobre salários e benefícios). Ademais, foram definidas duas variáveis de 
controle: o sexo dos respondentes e a esfera à qual pertence o órgão (federal ou estadual). 
Com base nas hipóteses, foi elaborado o modelo proposto conforme a Figura 1.  

 
Figura 1. Modelo proposto de propensão à corrupção 

Fonte: elaborado pelos autores, 2019. 
O instrumento utilizado para a coleta de dados foi o questionário autorespondido, 

distribuído impresso ou através de link de direcionamento para pesquisa (fonte primária de 
dados). No intuito de se mensurar as variáveis pesquisadas foram utilizadas nove escalas: para 
a identidade moral foi utilizada a escala de Resende e Porto (2017), com Alfa de Cronbach de 
0,77; a falta de autocontrole foi mensurada pela escala de Gouveia, Santos, Guerra e Fonseca 
(2013), cujo Alfa foi de 0,80; para a variável dependente desengajamento moral foi utilizada a 
escala de Detert, Trevino e Sweitzer (2008), com Alfa de 0,68. A culpabilidade foi mensurada 
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pela escala de Aquino e Medeiros (2009), que apresentou Alfa de 0,68. Para as variáveis: 
percepção sobre liderança ética (Alfa de 0,90), comportamento antiético (Alfa de 0,55), e 
cultura ética organizacional (Alfa de 0,79) que foi a variável dependente, foram utilizadas as 
escalas de Pelletier e Bligh (2006). Por fim, a percepção sobre salários e benefícios (Alfa de 
0,52) e percepção de risco (Alfa de 0,51) foram mensuradas por escalas desenvolvidas pelos 
autores em razão das especificidades das organizações, como formas de benefícios, 
mecanismos adotados de controle e responsabilidades inerentes aos servidores. Ambas 
escalas, contendo seis e onze questões, respectivamente, foram validadas de forma unifatorial 
pelo método dos componentes principais (MCP). 

Os questionários foram aplicados em duas instituições públicas, sendo uma da esfera 
federal e outra de nível municipal, entre os meses de julho e setembro/2019 e contaram com 
92 assertivas. Cummins e Gullone (2000) destacam que as propriedades básicas de uma escala 
tipo Likert (utilizadas nesta pesquisa) são confiabilidade, validade e sensibilidade. Devido à 
grande quantidade de assertivas, optou-se pela utilização da escala Likert de 5 pontos, que 
possui consistência interna de validação satisfatória, próxima à de 7 pontos (Hair, 2005). As 
unidades participantes possuem em torno de 660 servidores. A amostra final foi composta por 
174 servidores públicos, sendo 102 de nível federal e 72 de nível municipal. Como a pesquisa 
é quantitativa, optou-se pela utilização, para análise, do instrumento de regressão linear 
múltipla, no qual são observadas as inter-relações entre duas ou mais variáveis independentes 
e dependentes, possibilitando comparações nos fenômenos observados. Para a tratamento dos 
dados (correlação e regressão) optou-se pela utilização do software SPSS Statistcs, v.25.  

4 RESULTADOS 
A Tabela 1 mostra as médias, os desvios padrões e as correlações de Pearson para as 

variáveis pesquisadas das motivações intrínsecas, ou seja, aspectos que influenciam na 
tomada de decisão dos servidores, enquanto a Tabela 2 mostra as médias, os desvios padrões e 
as correlações de Pearson para as variáveis das motivações extrínsecas. 
Tabela 1. Motivações Intrínsecas 

  Variáveis Média SD 1 2 3 4 5 
1 Gênero 0,51 0,50           
2 Esfera (tipo) 0,60 0,49 ,291**         
3 Identidade moral 3,64 0,55 -0,07 -0,01       
4 Falta de autocontrole 2,33 0,54 -0,11 -0,08 -0,12     
5 Culpabilidade 3,10 0,82 -0,13 -,154* 0,08 ,310**   
6 Desengajamento moral 1,69 0,39 0,01 -,163* -,208** ,478** 0,10 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2019 
Nota: Correlações significantes ao nível de: ** 0.01; * 0.05. 

A identidade moral possui associação negativa significante com a variável dependente 
desengajamento moral. A falta de autocontrole é significante na associação positiva com 
culpabilidade e desengajamento moral. A culpabilidade, por sua vez, não demonstrou 
significância em relação ao desengajamento moral. 
Tabela 2. Motivações Extrínsecas 
  Variáveis Média SD 1 2 3 4 5 6 
1 Gênero 0,51 0,50             
2 Esfera (tipo) 0,60 0,49 ,291**           
3 Comportamento antiético 3,11 0,91 -,262** -,206**         
4 Liderança ética 3,70 0,66 0,05 -,304** -0,12       
5 Percepção de risco 3,32 0,58 0,02 -0,02 -0,08 ,288**     
6 Percepção de salários e benefícios 2,90 0,85 ,205** -0,04 -0,07 ,349** ,264**   
7 Cultura ética organizacional 3,06 0,65 -0,01 0,02 -,259** ,388** ,422** ,281** 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2019 
Nota: Correlações significantes ao nível de: ** 0.01; * 0.05. 
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A variável comportamento antiético apresentou associação negativa significante com a 
cultura ética organizacional. A liderança ética, por sua vez, mostrou associação significante 
positiva com a percepção de risco, percepção sobre salários e com a variável cultura ética 
organizacional. A variável percepção de risco mostrou associação significante positiva com a 
percepção de salários e com a cultura ética organizacional. Por fim, a percepção dos 
respondentes sobre os salários e benefícios recebidos demonstrou associação positiva 
significante com a cultura ética organizacional.  

Na Tabela 3 são apresentados 4 modelos gerados de regressão linear múltipla para a 
variável dependente desengajamento moral: o modelo 1 inclui apenas as variáveis de controle; 
os modelos 2, 3 e 4 adicionam, separadamente, as variáveis independentes identidade moral, 
falta de autocontrole e culpabilidade. O modelo 5 contempla simultaneamente todas as 
variáveis pesquisadas para as motivações intrínsecas. 
Tabela 3. Modelo de Regressão – Motivações Intrínsecas 

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 
Gênero 0,065 0,050 0,109 0,073 0,094 

(0,823) (0,648) (1,566) (0,929) (1,358) 
Esfera (tipo) -0,182* -0,180* -0,156* -0,171* -0,159* 

(-2,313) (-2,329) (-2,251) (-2,158) (-2,317) 
Identidade moral   -0,206**     -0,144* 

  (-2,780)     (-2,170) 
Falta de autocontrole     0,478**   0,472** 

    (7,161)   (6,745) 
Culpabilidade       0,088 -0,042 

      (1,152) (-0,592) 
F  2,688 4,440** 19,417** 2,238 12,975** 
R2 0,03 0,07 0,26 0,04 0,28 

               R2 Ajustado 0,02 0,06 0,24 0,02 0,26 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2019.  
Notas: VD: Desengajamento moral. * p < 0,05; ** p < 0,01. T-student entre parênteses. VIF = 1,149. 

A Tabela 4 apresenta os modelos gerados para a variável dependente cultura ética 
organizacional: o modelo 01 inclui apenas as variáveis de controle; os modelos 2, 3, 4 e 5 
adicionam, separadamente, as variáveis independentes comportamento ético, liderança ética, 
percepção de risco e percepção de salários e benefícios. O modelo 6 contempla 
simultaneamente todas as variáveis pesquisadas para as motivações extrínsecas. 
Tabela 4. Modelo de Regressão – Motivações Extrínsecas 

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 
Gênero -0,016 -0,078 -0,082 -0,029 -0,087 -0,141* 

(-0,199) (-0,991) (-1,122) (-0,403) (-1,107) (-2,025) 
Esfera (tipo) 0,027 -0,013 0,182* 0,038 0,059 0,115 

(0,335) (-0,168) (2,365) (0,527) (0,764) (1,595) 
Comportamento antiético   -0,282**       -0,207** 

  (-3,657)       (-3,061) 
Liderança ética     0,447**     0,276** 

    (6,064)     (3,711) 
Percepção de risco       0,423**   0,298** 

      (6,085)   (4,395) 
Percepção de salários e 
benefícios 

        0,301** 0,124 
        (3,995) (1,762) 

F  0,062 4,492** 12,309** 12,393** 5,364** 13,399** 
R2 0,01 0,07 0,18 0,18 0,09 0,32 

                R2 Ajustado 0,01 0,06 0,16 0,16 0,07 0,30 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2019.      
Notas: VD: Cultura ética organizacional. * p < 0,05; ** p < 0,01. T-student entre parênteses. VIF = 1,369.  
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Em relação às Motivações Intrínsecas (Tabela 3), a identidade moral apresentou valor 
significante de beta de -0,144 e a falta de autocontrole apresentou beta de 0,472, enquanto a 
variável culpabilidade não apresentou valor beta significante em relação à variável 
dependente. O valor apurado do R2 ajustado foi de 0,26, o que significa que as variáveis 
analisadas explicam a variável dependente em 26%, o que, de acordo com Cohen (1988), 
classifica as variáveis como de impacto médio a forte. 

Nos modelos para as Motivações Extrínsecas (Tabela 4), o comportamento antiético 
apresentou beta de -0,207 em relação à cultura ética organizacional. A liderança ética, por sua 
vez, apresentou beta de 0,276. A percepção de risco apresentou o maior valor de beta (0,298) 
e a variável percepção de salários e benefícios, apesar de apresentar beta significante de 0,301 
isoladamente no modelo 5 não obteve beta significante no modelo 06, que é o que apresenta 
maior valor explicativo de todas as variáveis analisadas. O R2 ajustado desse modelo foi de 
0,30, significando que as variáveis representativas das motivações extrínsecas explicam a 
cultura ética organizacional em 30%, indicando poder explicativo entre médio e forte (Cohen, 
1988). 

5 DISCUSSÃO 
Foram levantadas sete hipóteses para testar a relação entre as variáveis representativas 

das motivações intrínsecas e extrínsecas. Primeiramente foram analisadas as três hipóteses 
referentes às motivações intrínsecas e na sequência as hipóteses das motivações extrínsecas. 
 H1. Falta de Autocontrole. A falta de autocontrole tem sido apontada como causa 
preditora de comportamentos criminais. O criminoso com baixo controle sobre as próprias 
atitudes costuma focar no benefício imediato gerado pelo cometimento do ato criminal dando 
menor importância às consequências futuras de suas ações (Mead, Baumeister, Gino, 
Schweitzer, & Ariely, 2009). Toda ação criminal é, antes de tudo, imoral e antiética, pois fere 
de alguma forma os princípios basilares sobre os quais se sustenta culturalmente determinada 
nação. A H1 testou a associação positiva da falta de autocontrole do indivíduo com o 
desengajamento moral, confirmando a hipótese levantada.  
 H2. Culpabilidade. Os indivíduos com alta propensão à culpa experimentam uma alta 
dissonância cognitiva no cometimento de ato ilegal ou imoral. Ou seja, gera-se um conflito 
interno maior no processo de tomada de decisão entre o que é o certo ao se fazer e o que é o 
errado, mas gera um benefício imediato. Indivíduos com alta propensão à culpa tendem a 
valorizar traços morais e éticos (Köbis et al., 2016; Baumeister, Heatherton & Tice, 1994; 
Posner & Rasmusen, 1999). A H2 testou a relação negativa entre a culpabilidade e o 
desengajamento moral, porém não foi possível a confirmação, sendo portanto, rejeitada.  
 H3. Identidade Moral. A identidade moral direciona as cognições ao processo de 
autorregulação, moderando a censura e o comportamento utilizados no seu processo de 
tomada de decisão (Moore, 2008). Como uma maior identidade moral fortalece processos de 
modulação de decisões mais sensatas, a H3 relacionou negativamente a identidade moral com 
o desengajamento moral. A pesquisa comprovou a significância da associação entre as 
variáveis observadas, confirmando a H3.  
 H4. Percepção sobre Liderança Ética. Empresas que praticam atos antiéticos na busca 
por superar concorrentes, possivelmente não reeprenderão o subordinado que assim agir. De 
outra forma, empresas com alto empenho ético não admitem desvios de seus funcionários, 
independentemente do benefício gerado em determinada negociação (Asencio, 2018; Bashir 
& Hassan, 2019; Jones & Kavanagh, 1996; Korsgaard et al., 2002; Schwarz, 2001; Small & 
Lew, 2019). Nesse sentido, uma alta percepção sobre a liderança ética, por parte dos 
subordinados, deveria aumentar a cultura ética organizacional e essa foi a hipótese levantada 
(H4) e confirmada pela pesquisa.  
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 H5. Comportamento Antiético. Pessoas com maior propensão para desengajar 
moralmente serão capazes de tomar decisões antiéticas mais facilmente e, nesse caso, a 
recíproca é verdadeira, de forma que costumam ocorrer simultaneamente quando está em 
curso uma ação criminosa (Abraham, Suleeman, & Takwin, 2018; Festinger, 1957; Harmon-
Jones, 2000; Moore, 2008). A H5 levantada e confirmada foi a de que o comportamento 
antiético percebido pelos respondentes deve refletir de modo a reduzir a cultura ética 
organizacional. 
 H6. Percepção de Risco. A maior parte dos estudos que buscam criar mecanismos de 
combate à corrupção focam na criação de controles, monitoramento e punições como 
principais medidas. Incrementos na punição geram aumento nos comportamentos 
cooperativos nas pessoas e são, portanto, os mais importantes mecanismos formais de 
prevenção à corrupção (Frost & Tischer, 2014). A H6 analisada foi a de que um aumento na 
percepção de risco tende a influenciar positivamente na cultura ética organizacional, o que foi 
confirmado pela pesquisa.  
 H7. Percepção sobre Salários e Benefícios. É quase unânime nos estudos a afirmação 
de que o aumento de salários e benefícios reduz (mas não acaba!) com a corrupção (Kwon, 
2014; Van Veldhuizen, 2013). Medidas de aumentos salariais devem ser acompanhadas de 
forte controle e monitoramento, bem como de política de atração de servidores com perfis de 
grande diversidade (Di Tella & Schargrodsky, 2003; Dahlström, Lapuente, & Teorell, 2012). 
Visto isso, a H7 proposta foi de que a percepção positiva sobre salários e benefícios aumenta 
a confiança do servidor na organização de modo a influenciar positivamente a cultura ética 
organizacional. Porém, a pesquisa não encontrou significância entre essas variáveis, de modo 
que a H7 foi rejeitada. 

6 CONCLUSÃO 
O presente estudo teve por objetivo verificar a relação das motivações intrínsecas 

(fatores cognitivos e intrapessoal) e extrínsecas (fatores não cognitivos e externos) com o 
processo de tomada de decisão corrupta pelos agentes públicos, tendo por foco o 
desengajamento moral e a cultura ética organizacional. Grande parte dos trabalhos utilizados 
na pesquisa tratavam da associação isolada de variáveis na identificação de comportamentos 
corruptos. A pesquisa preenche lacuna existente, observando simultaneamente variáveis que 
já haviam sido estudadas separadamente, além de associá-las com a propensão à corrupção. 
As hipóteses foram levantadas à luz da literatura e, das sete, seis foram confirmadas. 

Como principais limitações os respondentes não foram divididos entre agentes públicos 
da esfera federal que possuem estabilidade no cargo (demissão somente em circunstâncias 
específicas definidas em lei) e aqueles da esfera municipal que não possuem estabilidade 
(sujeitos à vontade da chefia imediata). Dessa forma, é possível que alguns respondentes 
possam ter evitado determinadas questões com receio de repreensão. Futuras pesquisas sobre 
corrupção podem explorar o impacto da estabilidade no cargo. Novas pesquisas também 
podem aprofundar na investigação da variável percepção sobre salários, já que, a escala 
utilizada apresentou baixo valor de Alfa de Cronbach, sendo que os resultados sugerem que 
essa variável atua diretamente sobre as variáveis - percepção de liderança e risco - e não sobre 
a variável dependente que fora testada nesta pesquisa. 

As contribuições do estudo se referem à identificação de associação significativa entre 
alguns aspectos comportamentais e do ambiente com a propensão à corrupção. A partir destes 
indicativos, tanto os órgãos públicos como demais organizações podem aprofundar no 
conhecimento destas variáveis para: desenvolver treinamentos da cognição sobretudo em 
relação ao fortalecimento da identidade moral e do autocontrole; realocar servidores com alta 
propensão a comportamentos desviantes em setores de baixo risco; selecionar de maneira 
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mais criteriosa as chefias; rever a política de salários e benefícios; melhorar os controles dos 
processos o monitoramento das ações com auditorias internas mais frequentes; criar 
sistemática eficiente de sanções e, constantemente, estimular efetivamente o comportamento 
ético em todos os níveis hierárquicos. 
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